
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.378 - SP (2013/0145000-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA STRINI DE BARROS 
ADVOGADO : AMARO CÉSAR CASTILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS 
BANCÁRIOS. INTERESSE DE AGIR. PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. RECURSO REPETITIVO. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção desta Corte, em julgamento submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que "é cabível a inversão 
do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar às 
instituições financeiras a exibição de extratos bancários, enquanto não 
estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação 
decorrente de lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à 
recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da 
operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição 
financeira em exibir os documentos" (REsp n. 1.133.872/PB, Relator 
Ministro MASSAMI UYEDA, DJe 28/3/2012).

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de novembro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.378 - SP (2013/0145000-3)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA STRINI DE BARROS 
ADVOGADO : AMARO CÉSAR CASTILHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL 

S/A contra decisão do em. Ministro Presidente do STJ (fls. 326-330), que negou provimento 

ao agravo do ora recorrente aos fundamentos de que o titular da conta bancária tem interesse 

processual em ajuizar a ação de exibição de documentos, com o objetivo de discutir, em 

ação principal, a relação jurídica deles originada, independentemente de prévio requerimento 

no âmbito administrativo e que as instituições financeiras não podem condicionar a exibição 

de documentos ao pagamento de tarifas bancárias.

Nas razões do presente agravo regimental, a instituição financeira ora 

agravante sustenta que não houve recusa por sua parte de exibir os documentos solicitados 

e que o próprio poupador tem o dever de guardar os documentos/extratos que lhe são 

enviados mensalmente pela instituição bancária. Insiste na tese de que não requeridos os 

documentos na via administrativa.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.378 - SP (2013/0145000-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA STRINI DE BARROS 
ADVOGADO : AMARO CÉSAR CASTILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS 
BANCÁRIOS. INTERESSE DE AGIR. PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. RECURSO REPETITIVO. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção desta Corte, em julgamento submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que "é cabível a inversão 
do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar às 
instituições financeiras a exibição de extratos bancários, enquanto não 
estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação 
decorrente de lei e de integração contratual compulsória, não sujeita à 
recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da 
operação pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição 
financeira em exibir os documentos" (REsp n. 1.133.872/PB, Relator 
Ministro MASSAMI UYEDA, DJe 28/3/2012).

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo n.º 1.133.872/PB (Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 28/3/2012), 

processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "é 

cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar às 

instituições financeiras a exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a 

eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração 

contratual compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes", nos termos da seguinte 

ementa:
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"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE 
COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE 
POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS 
BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR DA 
CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - 
CONDICIONAMENTO OU RECUSA - INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - 
DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA 
CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 
6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ - NO 
CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de remuneração de 
caderneta de poupança e são postuladas as respectivas diferenças de 
correção monetária e dos juros remuneratórios, o prazo prescricional é de 
vinte anos, não transcorrido, na espécie; 
II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos bancários 
necessários à comprovação das alegações do correntista decorre de lei, já 
que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas do Código do 
Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto 
de recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva; 
III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no v. 
acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do indispensável 
prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado n. 211/STJ; 
IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, 
é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para 
o fim de determinar às instituições financeiras a exibição de 
extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação 
sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de 
integração contratual compulsória, não sujeita à recusa ou 
condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da operação 
pelo correntista e a prévia recusa administrativa da instituição 
financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que ao 
correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da 
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos 
capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, 
especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver 
exibidos os extratos; 
V - Recurso especial improvido, no caso concreto."

O acórdão recorrido, portanto, está de acordo com o entendimento firmado, nos 

termos do art. 543-C do CPC, por este eg. Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que "o correntista possui interesse de agir na propositura de ação de 

exibição de documentos, objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles 

originada, independentemente de prévia remessa ou solicitação no âmbito administrativo, 

haja vista tratar-se de documento comum às partes".
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Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECUSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. INDEFERIMENTO. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. CABIMENTO. MINORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
1.- Não há, na realização deste julgamento, nenhuma afronta à decisão de 
suspensão dos processos que se refiram à correção monetária de 
cadernetas de poupança em decorrência dos Planos Econômicos, tomada 
pela Suprema Corte, tratando-se de exibição de documentos. 
2.- A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o correntista 
possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de documentos, 
objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles originada, 
independentemente de prévia remessa dos extratos bancários ou 
solicitação no âmbito administrativo. 
3.- É vedado, em sede de Agravo Regimental, apreciar questões que não 
foram objeto de impugnação no recurso especial. 4.- Agravo Regimental 
improvido."
(AgRg no AREsp 95.445/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
18/9/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS BANCÁRIOS. 
DEVER DE EXIBIÇÃO. PRECEDENTES. 
I - Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, tratando-se de 
documento comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, 
notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo 
enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 
II - Ao que se tem, o titular da conta tem interesse processual para ajuizar 
ação de prestação de contas, independentemente de prova de prévio 
pedido de esclarecimento ao banco e do fornecimento de extratos de 
movimentação financeira. Precedentes. 
III - Deixando o agravante de trazer qualquer argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, mantém-se a decisão impugnada por seus próprios 
fundamentos. 
VI - Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.226.583/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 13/2/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. 
DEVER DE EXIBIÇÃO.
1. O sobrestamento das ações em que são examinadas questões de mérito 
relacionadas com expurgos inflacionários, determinado pelo Supremo 
Tribunal Federal por força de repercussão geral, não obsta o julgamento 
dos respectivos recursos especiais, cuja análise restringe-se a temas 
processuais referentes à admissibilidade.
2. O titular de conta corrente possui interesse de agir na propositura de 
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ação de exibição de documentos contra instituição financeira, quando 
objetiva, na respectiva ação principal, discutir a relação jurídica entre eles 
estabelecida, independentemente de prévia remessa de extratos bancários 
ou solicitação dos documentos na seara administrativa.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.203.344/SP, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 9/8/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DO 
CORRENTISTA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. 
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o correntista 
possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de documentos, 
objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles originada, 
independentemente de prévia remessa ou solicitação no âmbito 
administrativo, haja vista tratar-se de documento comum às partes. 
3. "Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição de 
documentos, disposta no artigo 844 do Código de Processo Civil, na 
hipótese de sua procedência, há que se condenar a parte vencida ao 
pagamentos dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a aplicação do 
princípio da causalidade" (REsp 786.223/RS, Rel. Min. JORGE 
SCARTEZZINI, DJU de 10.4.2006). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento."
(AgRg no AREsp 56.406/MS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 
8/3/2012).

Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe, 

nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte 

agravante, multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0145000-3 AREsp 341.378 / SP

Números Origem:  0660120070096679  96676520078260066

EM MESA JULGADO: 26/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
ADVOGADA : CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA STRINI DE BARROS
ADVOGADO : AMARO CÉSAR CASTILHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

CÍNTIA APARECIDA DAL ROVERE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA STRINI DE BARROS
ADVOGADO : AMARO CÉSAR CASTILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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